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III - pelo dirigente máximo das entidades de direito privado, 
diretamente ou mediante delegação, quando a controvérsia en-
volver as empresas públicas, as sociedades de economia mista 
e suas subsidiárias.

Parágrafo único. O regulamento desta Lei disporá sobre as 
hipóteses em que a autorização prevista nos incisos II e III deste 
artigo exigirá, sob pena de nulidade, prévia e expressa anuência 
do Procurador Geral do Município.

Seção II
Da mediação e arbitragem
Art. 6º A Administração Pública Municipal Direta e Indireta 

poderá prever cláusula de mediação nos contratos administra-
tivos, convênios, parcerias, contratos de gestão e instrumentos 
congêneres.

Art. 7º A Administração Pública Municipal Direta e Indireta 
poderá utilizar-se da arbitragem para dirimir conflitos relativos 
a direitos patrimoniais disponíveis, nos termos da Lei Federal nº 
9.307, de 23 de setembro de 1996.

Seção III
Da transação tributária
Art. 8º O disposto nesta Seção estabelece os requisitos e 

as condições para que o Município e os devedores ou as partes 
adversas realizem transação resolutiva de litígio, nos termos do 
art. 171 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 – Código 
Tributário Nacional.

§ 1º O Município, em juízo de oportunidade e conveniência, 
poderá celebrar transação em quaisquer das modalidades de 
que se trata esta Seção, sempre que, motivadamente, entender 
que a medida atenda ao interesse público.

§ 2º Para fins de aplicação e regulamentação desta Seção, 
serão observados, dentre outros, os princípios da isonomia, da 
capacidade contributiva, da transparência, da moralidade, da 
razoável duração dos processos e da eficiência e, resguardadas 
as informações protegidas por sigilo, o princípio da publicidade.

§ 3º Aplica-se o disposto nesta Seção:
I - (VETADO)
II - à dívida ativa tributária cuja inscrição, cobrança ou 

representação incumbem à Procuradoria Geral do Município.
Art. 9º Para fins desta Seção, são modalidades de tran-

sação:
I - a proposta individual ou por adesão na cobrança da 

dívida ativa;
II - a adesão nos demais casos de contencioso judicial ou 

administrativo tributário; e
III - a adesão no contencioso administrativo tributário de 

baixo valor.
Art. 10. (VETADO)
Art. 11. A proposta de transação deverá expor os meios 

para a extinção dos créditos nela contemplados e estará con-
dicionada, no mínimo, à assunção dos seguintes compromissos 
pelo devedor:

I - não utilizar a transação de forma abusiva, com a finali-
dade de limitar, falsear ou prejudicar de qualquer forma a livre 
concorrência ou a livre iniciativa econômica;

II - não utilizar pessoa natural ou jurídica interposta para 
ocultar ou dissimular a origem ou a destinação de bens, de 
direitos e de valores, seus reais interesses ou a identidade dos 
beneficiários de seus atos, em prejuízo da Fazenda Pública 
municipal;

III - não alienar nem onerar bens ou direitos sem a devida 
comunicação ao órgão da Fazenda Pública municipal compe-
tente, quando exigível em decorrência de lei; e

IV - renunciar a quaisquer alegações de direito, atuais ou 
futuras, sobre as quais se fundem processos administrativos, 
ações judiciais, incluídas as coletivas, ou recursos que tenham 
por objeto os créditos incluídos na transação, por meio de 
requerimento de extinção do respectivo processo com resolução 
de mérito, nos termos da alínea “c” do inciso III do caput do 
art. 487 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 – Código 
de Processo Civil.

Art. 12. (VETADO)
§ 1º (VETADO)
§ 2º (VETADO)
§ 3º (VETADO)
§ 4º (VETADO)
Art. 13. A proposta de transação não suspende a exigibi-

lidade dos créditos por ela abrangidos nem o andamento das 
respectivas execuções fiscais.

§ 1º O disposto no caput não afasta a possibilidade de 
suspensão do processo judicial por convenção das partes, 
conforme o disposto no inciso II do caput do art. 313 da Lei nº 
13.105, de 2015.

§ 2º O termo de transação, quando cabível, preverá a 
anuência das partes para fins de suspensão convencional do 
processo de que trata o inciso II do caput do art. 313 da Lei 
nº 13.105, de 2015, até a extinção dos créditos nos termos do 
disposto no § 6º deste artigo ou eventual rescisão.

§ 3º A proposta de transação aceita e homologada sus-
pende a exigibilidade dos créditos tributários, mas não implica 
novação dos créditos por ela abrangidos.

§ 4º A aceitação da transação pelo devedor constitui con-
fissão irretratável e irrevogável dos créditos por ela abrangidos.

§ 5º (VETADO)
§ 6º Os créditos abrangidos pela transação somente serão 

extintos quando integralmente cumpridas as condições previs-
tas no respectivo termo.

Art. 14. Implicará a rescisão da transação:
I - o descumprimento das condições, das cláusulas ou dos 

compromissos assumidos;
II - a constatação, pelo credor, de ato tendente ao esva-

ziamento patrimonial do devedor como forma de fraudar o 
cumprimento da transação, ainda que realizado anteriormente 
à sua celebração;

III - (VETADO)
IV - a ocorrência de alguma das hipóteses rescisórias 

adicionalmente previstas no respectivo termo de transação; ou
V – a comprovação de falsa declaração que ensejou a 

transação.
§ 1º (VETADO)
§ 2º É admitida a regularização do vício que ensejaria a 

rescisão durante o prazo concedido para a impugnação, preser-
vada a transação em todos os seus termos.

Art. 15. A rescisão da transação:
I - implicará o afastamento dos benefícios concedidos e a 

cobrança integral das dívidas, deduzidos os valores pagos; e
II - autorizará a Fazenda Pública a requerer a convolação 

da recuperação judicial em falência ou a ajuizar ação de falên-
cia, conforme o caso.

Art. 16. (VETADO)
§ 1º (VETADO)
§ 2º (VETADO)
Art. 17. (VETADO)
Parágrafo único. (VETADO)
Seção IV
Da Transação por Adesão
Art. 18. (VETADO)
Parágrafo único. (VETADO)
Art. 19. A proposta de transação por adesão será divulgada 

na imprensa oficial e nos sítios dos respectivos órgãos na 
internet, mediante edital que especifique, de maneira objetiva, 
as hipóteses fáticas e jurídicas nas quais a Fazenda Municipal 
propõe a transação no contencioso às condições previstas nesta 
Seção e no edital.

§ 1º O edital definirá as exigências a serem cumpridas, as 
reduções ou concessões oferecidas, os prazos e as formas de 
pagamento admitidas, observadas:

I - (VETADO)
II - os limites previstos no inciso I do § 3º do art. 12.

§ 2º É vedada a acumulação das reduções oferecidas pelo 
edital com quaisquer outras asseguradas na legislação em rela-
ção aos créditos abrangidos pela proposta de transação.

§ 3º O edital estabelecerá o prazo para adesão à transa-
ção e eventual limitação de sua abrangência a créditos que 
se encontrem em determinadas etapas do macroprocesso 
tributário ou que sejam referentes a determinados períodos de 
competência.

§ 4º A celebração de transação, nos termos definidos no 
edital de que se trata o caput, compete:

I - à Subsecretaria da Receita Municipal, no âmbito do 
contencioso adminisitrativo; e

II - à Procuradoria-Geral do Município, nas demais hipó-
teses legais.

Art. 20. (VETADO)
Art. 21. (VETADO)
§ 1º (VETADO)
§ 2º (VETADO)
§ 3º (VETADO)
§ 4º (VETADO)
§ 5º (VETADO)
Art. 22. (VETADO)
Parágrafo único. (VETADO)
Art. 23. A transação será rescindida quando:
I - contrariar decisão judicial definitiva prolatada antes da 

celebração da transação;
II - for comprovada a existência de prevaricação, concussão 

ou corrupção passiva na sua formação;
III - ocorrer dolo, fraude, simulação, erro essencial quanto à 

pessoa ou quanto ao objeto do conflito; ou
IV - for constatada a inobservância de quaisquer disposi-

ções desta Lei ou do edital.
Parágrafo único. A rescisão da transação e sua eventual 

adesão por parte do sujeito passivo não autorizam a restituição 
ou a compensação de importâncias pagas, compensadas ou 
incluídas em parcelamentos cuja opção tenha ocorrido anterior-
mente à celebração do respectivo termo.

CAPÍTULO III
DA CÂMARA DE PREVENÇÃO E RESOLUÇÃO
ADMINISTRATIVA DE CONFLITOS
Art. 24. Fica o Poder Executivo autorizado a criar, por 

decreto, a Câmara de Prevenção e Resolução Administrativa de 
Conflitos no Município de São Paulo, vinculada à Procuradoria 
Geral do Município, que terá as seguintes atribuições:

I - dirimir, por meios autocompositivos, os conflitos entre 
órgãos e entidades da Administração Pública Municipal Direta 
e Indireta;

II - avaliar a admissibilidade dos pedidos de resolução de 
conflitos por meio de composição, no caso de controvérsia entre 
particular e pessoa jurídica de direito público;

III - promover, quando couber, a celebração de termo de 
ajustamento de conduta nos casos submetidos a meios auto-
compositivos.

§ 1º O modo de composição e funcionamento da Câmara 
de que trata o caput será estabelecido em regulamento.

§ 2º (VETADO)
§ 3º Se houver consenso entre as partes, o acordo será 

reduzido a termo e constituirá título executivo extrajudicial.
Art. 25. A Câmara de Prevenção e Resolução Administrativa 

de Conflitos indicará, para cada processo em que couber media-
ção, um mediador para conduzir o procedimento de comunica-
ção entre as partes, buscando o entendimento e o consenso e 
facilitando a resolução do conflito.

Parágrafo único. Será admitida a comediação nas hipóteses 
previstas em regulamento.

CAPÍTULO IV
DO GERENCIAMENTO DO VOLUME DE PROCESSOS
ADMINISTRATIVOS E JUDICIAIS
Art. 26. A Administração Pública Municipal Direta e Indireta 

poderá programar mutirões de conciliação para a redução do 
estoque de processos administrativos e judiciais.

§ 1º O disposto neste artigo poderá compreender a ela-
boração de desenho de sistemas de disputas para os casos 
adequados.

§ 2º (VETADO)
Art. 27. Poderá ser autorizado o não ajuizamento de ações, 

o reconhecimento da procedência do pedido, a não interposição 
de recursos, o requerimento de extinção das ações em curso e 
a desistência dos recursos judiciais pendentes de julgamento:

I - pelo Procurador Geral do Município, diretamente ou 
mediante delegação, nas demandas em que a Administração 
Direta, bem como as autarquias e fundações representadas 
judicialmente pela Procuradoria Geral do Município figurem 
como partes;

II - pelo dirigente máximo das entidades de direito público, 
diretamente ou mediante delegação, nas demandas em que as 
autarquias e fundações não representadas judicialmente pela 
Procuradoria Geral do Município figurem como partes;

III - pelos dirigentes máximos das empresas públicas, socie-
dades de economia mista e suas subsidiárias, nas demandas em 
que essas entidades figurem como partes.

Parágrafo único. O regulamento desta Lei disporá sobre as 
hipóteses em que a autorização prevista nos incisos II e III deste 
artigo exigirá, sob pena de nulidade, prévia e expressa anuência 
do Procurador Geral do Município.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 28. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo 

de 180 (cento e oitenta) dias, contados de sua publicação.
Art. 29. As despesas decorrentes da execução desta Lei 

correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Art. 30. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publi-
cação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de 
março de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO
ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da 

Casa Civil
RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de 

Justiça
Publicada na Casa Civil, em 18 de março de 2020.

LEI Nº 17.325, DE 18 DE MARÇO DE 2020

(PROJETO DE LEI Nº 519/19, DO VEREADOR 
PAULO FRANGE - PTB)

Denomina Unidade de Pronto Atendimento 
Campo Limpo – Dr. Fernando Proença de 
Gouvêa a Unidade de Pronto Atendimento 
que especifica.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do 
artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a 
seguinte lei:

Art. 1º Fica denominada Unidade de Pronto Atendimento 
Campo Limpo – Dr. Fernando Proença de Gouvêa a Unidade 
de Pronto Atendimento Campo Limpo localizada na Rua Teresa 
Mouco de Oliveira, 121, Vila Maracanã.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de 

março de 2020, 467º da fundação de São Paulo.
BRUNO COVAS, PREFEITO
ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da 

Casa Civil
RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de 

Justiça
Publicada na Casa Civil, em 18 de março de 2020.

 DECRETOS
 DECRETO Nº 59.284, DE 18 DE MARÇO DE 2020

Revoga o Decreto nº 51.696, de 10 de 
agosto de 2010, que dispõe sobre per-
missão de uso de área pública municipal.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei e à vista do que 
consta do processo administrativo nº 2009-0.296.281-3 e SEI nº 
6010.2020/0000541-0,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica revogado o Decreto nº 51.696, de 10 de agosto 

de 2010, que dispõe sobre a autorização da outorga de per-
missão de uso, a título precário e gratuito, de área municipal 
situada na Rua Miguel Yunes, Distrito de Campo Grande, Sub-
prefeitura de Santo Amaro.

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de 
março de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO
CESAR ANGEL BOFFA DE AZEVEDO, Secretário Municipal 

de Licenciamento
EDSON APARECIDO DOS SANTOS, Secretário Municipal 

da Saúde
ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da 

Casa Civil
RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de 

Justiça
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Gover-

no Municipal
Publicado na Casa Civil, em 18 de março de 2020.

DECRETO Nº 59.285, DE 18 DE MARÇO DE 2020

Suspende o atendimento presencial ao pú-
blico em estabelecimentos comerciais e o 
funcionamento de casas noturnas e outras 
voltados à realização de festas eventos ou 
recepções.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, e considerando 
o disposto na Lei nº 13.725, de 9 de janeiro de 2004, e na Lei 
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro 2020,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica suspenso, no período de 20 de março a 5 de 

abril de 2020, o atendimento presencial ao público em esta-
belecimentos comerciais em funcionamento no Município de 
São Paulo.

§ 1º Os estabelecimentos comerciais deverão manter fecha-
dos os acessos do público ao seu interior.

§ 2º O disposto neste artigo não se aplica às atividades in-
ternas dos estabelecimentos comerciais, bem como à realização 
de transações comerciais por meio de aplicativos, internet, tele-
fone ou outros instrumentos similares e os serviços de entrega 
de mercadorias (delivery).

Art. 2º A suspensão a que se refere o artigo 1º deste decre-
to não se aplica aos seguintes estabelecimentos:

I - farmácias;
II - hipermercados, supermercados, mercados, feiras livres, 

açougues, peixarias, hortifrutigranjeiros, quitandas e centros de 
abastecimento de alimentos;

III - lojas de conveniência;
IV - lojas de venda de alimentação para animais;
V - distribuidores de gás;
VI - lojas de venda de água mineral;
VII - padarias;
VIII - restaurantes e lanchonetes;
IX - postos de combustível; e
X - outros que vierem a ser definidos em ato conjunto ex-

pedido pelas Secretarias Municipais de Governo, da Saúde e de 
Desenvolvimento Econômico e Trabalho.

Parágrafo único. Os estabelecimentos referidos no “caput” 
deste artigo deverão adotar as seguintes medidas:

I - intensificar as ações de limpeza;
II - disponibilizar álcool em gel aos seus clientes;
III - divulgar informações acerca da COVID-19 e das medi-

das de prevenção; e
IV - manter espaçamento mínimo de 1 (um) metro entre as 

mesas, no caso de restaurantes e lanchonetes.
Art. 3º Fica suspenso o funcionamento, pelo prazo estipu-

lado no artigo 1º deste decreto, de casas noturnas e demais 
estabelecimentos dedicados à realização de festas, eventos ou 
recepções.

Art. 4º Caberá às Subprefeituras adotar medidas para:
I - suspender os termos de permissão de uso (TPUs) con-

cedidos a profissionais autônomos localizados em áreas de 
grande concentração de ambulantes;

II - intensificar a retirada de todo comércio ambulante 
ilegal, com o apoio da Guarda Civil Metropolitana.

Art. 5º Incumbirá também às Subprefeituras fiscalizar o 
cumprimento das disposições deste decreto.

Art. 6º Os casos omissos serão dirimidos pela Secretaria 
Municipal de Governo, ouvidas as Secretarias Municipais da 
Saúde e de Desenvolvimento Econômico e Trabalho.

Art. 7º Este decreto entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de 
março de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO
ALEXANDRE MODONEZI, Secretário Municipal das Sub-

prefeituras
EDSON APARECIDO DOS SANTOS, Secretário Municipal 

da Saúde
ALINE PEREIRA CARDOSO DE SÁ BARABINOT, Secretária 

Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho
ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da 

Casa Civil
RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de 

Justiça
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Gover-

no Municipal
Publicado na Casa Civil, em 18 de março de 2020.

DECRETO Nº 59.286, DE 18 DE MARÇO DE 2020

Abre Crédito Adicional Suplementar de 
R$ 22.875.169,84 de acordo com a Lei nº 
17.253, de 26 de dezembro de 2019.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, na conformidade 
da autorização contida na Lei nº 17.253, de 26 de dezembro de 
2019, e visando possibilitar despesas inerentes às atividades do 
Fundo Municipal de Assistência Social,

D E C R E T A:
Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 

22.875.169,84 (vinte e dois milhões e oitocentos e setenta e 
cinco mil e cento e sessenta e nove reais e oitenta e quatro 
centavos), suplementar às seguintes dotações do orçamento 
vigente:
CODIGO  NOME  VALOR
93.10.08.243.3023.2059  Manutenção e Operação de Equipamentos de Convivência

e Fortalecimento de Vínculos para Crianças e Adolescentes
  33503900.02  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  5.295.017,96
93.10.08.244.3023.2019  Serviço Especializado de Abordagem Social - SEAS
  33503900.02  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  4.940.281,83
  33503900.03  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  3.665.073,28
93.10.08.244.3023.2020  Serviços de Apoio, Convívio e Inserção Produtiva
  33503900.02  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  1.975.632,36

93.10.08.244.3023.2021  Centro de Acolhida
  33503900.03  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  4.707.274,20
93.10.08.244.3023.6206  Manutenção e Operação de Equipamentos 

Intergeracionais de Convivência e Fortalecimento de 
Vínculos

  33503900.03  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  884.338,34
93.10.08.244.3023.6221  Manutenção e Operação de Equipamentos de Proteção 

Social Especial a Crianças, Adolescentes e Jovens em
Risco Social

  33503900.02  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  1.407.551,87
     22.875.169,84

Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º 
far-se-á através de recursos provenientes do superávit financei-
ro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior.

Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 18 de 
março de 2020, 467º da Fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito
PHILIPPE VEDOLIM DUCHATEAU, Secretário Municipal da 

Fazenda
Publicado na Casa Civil, em 18 de março de 2020.

DECRETO Nº 59.287, DE 18 DE MARÇO DE 2020

Abre Crédito Adicional Suplementar de 
R$ 43.752.229,09 de acordo com a Lei nº 
17.253, de 26 de dezembro de 2019.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, na conformidade 
da autorização contida na Lei nº 17.253, de 26 de dezembro de 
2019, e visando possibilitar despesas inerentes às atividades 
da Secretaria Municipal de Educação, do Fundo Municipal de 
Saúde, do Fundo de Desenvolvimento Urbano e da Secretaria 
Municipal de Cultura,

D E C R E T A:
Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 

43.752.229,09 (quarenta e três milhões e setecentos e cinquen-
ta e dois mil e duzentos e vinte e nove reais e nove centavos), 
suplementar às seguintes dotações do orçamento vigente:
CODIGO  NOME  VALOR
16.10.12.368.3026.2831  Ações e Materiais de Apoio Didático-Pedagógico

Educacional
  33909300.02  Indenizações e Restituições  1.927.461,06
16.14.12.366.3010.2823  Manutenção e Operação de Unidades Educacionais- 

Centro Integrado de Jovens e Adultos (CIEJA)
  33903600.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física  43.096,50
16.24.12.122.3024.2100  Administração da Unidade
  33503500.00  Serviços de Consultoria  643.017,50
25.10.13.392.3001.6354  Programação de Atividades Culturais
  33909200.00  Despesas de Exercícios Anteriores  6.300,00
84.10.10.302.3003.2507  Manutenção e Operação de Hospitais
  33503900.02  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  10.562.532,40
98.12.15.452.3022.1137  Pavimentação e Recapeamento de Vias - Programa

de Metas 3.a
  44903900.08  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  30.569.821,63
     43.752.229,09

Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º 
far-se-á através de recursos provenientes da anulação parcial, 
em igual importância, das seguintes dotações:
CODIGO  NOME  VALOR
16.10.12.365.3010.2874  Recursos do Fundo Nacional para o Desenvolvimento

da Educação - Educação Infantil
  33903000.02  Material de Consumo  1.927.461,06
16.14.12.128.3011.2180  Capacitação, Formação e Aperfeiçoamento de 

Servidores
  33904700.00  Obrigações Tributárias e Contributivas  43.096,50
16.24.12.122.3024.2100  Administração da Unidade
  33903900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  643.017,50
25.10.13.392.3001.6354  Programação de Atividades Culturais
  33903100.00  Premiações Culturais, Artísticas, Científicas,

Desportivas e Outras  6.300,00
84.10.10.301.3003.2414  Ampliação dos Serviços, Exames e Diagnósticos-

Programa de Metas 26.e
  33503900.02  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  10.562.532,40
98.12.15.452.3006.1169  Reforma e Acessibilidade em Passeios Públicos-

Programa de Metas 2.c
  44903900.08  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  30.569.821,63
      43.752.229,09

Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 18 de 
março de 2020, 467º da Fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito
PHILIPPE VEDOLIM DUCHATEAU, Secretário Municipal da 

Fazenda
Publicado na Casa Civil, em 18 de março de 2020.

DECRETO Nº 59.288, DE 18 DE MARÇO DE 2020

Abre Crédito Adicional Suplementar de 
R$ 1.769.000,00 de acordo com a Lei nº 
17.253, de 26 de dezembro de 2019.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, na conformidade 
da autorização contida na Lei nº 17.253, de 26 de dezembro de 
2019, e visando possibilitar despesas inerentes às atividades 
da Secretaria Municipal de Cultura, da Secretaria Municipal de 
Esportes e Lazer e da Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente,

D E C R E T A:
Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 1.769.000,00 

(um milhão e setecentos e sessenta e nove mil reais), suplemen-
tar às seguintes dotações do orçamento vigente:
CODIGO  NOME  VALOR
19.10.27.812.3017.1896  Ampliação, Reforma e Requalificação de Clube da

Comunidade (CDC)
  44903900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  660.000,00
19.10.27.812.3017.2897  Realização de Eventos de Esporte, Lazer e Recreação
  33903900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  335.000,00
25.10.13.392.3001.6395  Realização de Eventos Culturais
  33903900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  744.000,00
27.10.18.541.3005.1703  Ampliação, Reforma e Requalificação de Parques e

Unidades de Conservação - Programa de Metas 5.d
  44905100.00  Obras e Instalações  30.000,00
     1.769.000,00

Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º 
far-se-á através de recursos provenientes da anulação parcial, 
em igual importância, das seguintes dotações:
CODIGO  NOME  VALOR
11.60.04.122.3024.2239  Ações Voltadas para Políticas Públicas
  33903900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  1.009.000,00
11.60.04.122.3024.2240  E6091 - Ações Voltadas para políticas públicas e

culturais, auxílio financeiro de fomento à cultura
  33903900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  200.000,00
19.10.27.812.3017.1751  E2825 - Revitalização do Campo com Instalação de 

Grama Sintética, Reforma nos Alambrados e Iluminação
no CDC Francisco Teodoro Mendes Rua Álvaro Fragoso, 
580 - Ipiranga

  44903900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  330.000,00
59.10.15.451.3022.1494  E1357 - Cobertura e Iluminação da Quadra da 

Comunidade Dezenove - Cidade Dutra -
Capela do Socorro

  44903900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  200.000,00
65.10.15.451.3022.1637  E660 - Melhorias de Bairro, Serviços de Zeladoria,

Manutenção e Reforma de Espaços e Áreas Públicas, 
Serviços Urbanos e Saneamento na Região da 
Subprefeitura da Mooca

  44903900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  30.000,00
     1.769.000,00
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